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EMENDA REGIMENTAL N.º 30/2017/TP 
Altera e acrescenta dispositivos do art. 28, 30 e 35 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, para modificar a competência do E. Conselho da Magistratura, do Presidente do Tribunal de Justiça e do Tribunal Pleno.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO faz editar a Emenda Regimental, aprovada pelo E. Tribunal Pleno em Sessão Administrativa realizada em 14 de dezembro de 2017, nos termos do art. 289, inciso I, alínea “a”, e art. 291 do Regimento Interno.
Art. 1º Esta Emenda Regimental altera e acrescenta dispositivos do art. 28, 30 e 35, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, para modificar a competência do Conselho da Magistratura, da Presidência do Tribunal de Justiça e do Tribunal Pleno, nos procedimentos administrativos formulados por servidores do quadro funcional do 1º e 2º grau do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, nas matérias a que faz referência.

Art. 2º Fica alterada a alínea b e acrescentada a alínea e ao inciso XXVIII do art. 28 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 28 Sem prejuízo da ação disciplinar do Presidente do Tribunal, do Corregedor-Geral e dos Desembargadores, compete ao Conselho da Magistratura:

(…)
XXVIII - Julgar os recursos:

(…)

b) das decisões administrativas proferidas pelo Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal de Justiça, relativas a processos administrativos formulados por Juízes de Direito e Servidores do Quadro Funcional da Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;
(…)
e) das decisões administrativas do Diretor do Fórum ou do Coordenador de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, relativas às matérias elencadas no art. 30 deste Regimento Interno. ”
Art. 3º Fica alterado o caput do art. 30 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, acrescido do Parágrafo único, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30 Compete ao Conselho da Magistratura conhecer e julgar os recursos contra decisão do Presidente do Tribunal de Justiça, relativas às matérias elencadas no art. 35, XXXI deste Regimento, expedindo-se os atos necessários.


§ 1º (Revogado).


§ 2º (Revogado).


§ 3º (Revogado).


Parágrafo único. Os processos que versarem sobre requerimentos concernentes à licença-prêmio, licença para tratar de interesses particulares, licença por motivo de doença de família, licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro, por prazo indeterminado e sem remuneração, licença para o serviço militar, licença para atividade política, férias e afastamento até 30 (trinta) dias, serão decididos pelo Juiz Diretor do Fórum ou pelo Coordenador de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, conforme se tratar de servidores de 1ª e 2ª Instâncias, respectivamente, expedindo-se os atos necessários, com recurso para o Conselho da Magistratura, no prazo de 15 (quinze) dias, dispensando-se a intervenção do Ministério Público, observados os requisitos da lei.”
Art. 4º Fica alterado o inciso XXXI do art. 35, e acrescido das alíneas a a l, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35 Ao Presidente do Tribunal de Justiça, além da atribuição geral de exercer a superintendência de todos os serviços, compete:


(…)
XXXI - conhecer e julgar os processos que versarem sobre requerimentos formulados por servidores do Poder Judiciário de 1ª e 2ª Instâncias, expedindo-se os atos necessários, concernentes a:




a) licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro, com remuneração;




b) vantagens pecuniárias;




c) gratificações;




d) adicionais;




e) licença para o desempenho de mandato classista;




f) licença para qualificação profissional;




g) afastamentos superiores a 30 (trinta) dias;




h) estabilidade;




i) aposentadoria voluntária ou compulsória;




j) remoção;




k) percepção de vantagens;




l) averbação de tempo de serviço.

(…)
§ 1º A designação de que trata o inciso LXII não pode ultrapassar o prazo de 04 (quatro) anos ou 02 (duas) gestões consecutivas, salvo se não houver desvinculação das funções judicantes.

§ 2º Das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça caberá recurso ao Conselho da Magistratura, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. ”

Art. 5º Ficam revogados os §§ 1º, 2º e 3º do art. 30 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Art. 6º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 14 de dezembro de 2017.
(original assinado)

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça
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